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13 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri será o mesmo
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

Rectificação n.o 1364/2006

Por ter saído com inexactidão o declaração (extracto) n.o 75/2006,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 12 de Maio
de 2006, a p. 6899, rectifica-se que onde se lê «obra Circular
Norte — 1.a fase — ligação da EN 2/EN 16 à EN 29» deve ler-se
«obra 1.a Circular Norte — ligação da EN 2/EN 16 à EN 229 —
1.a fase».

30 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

Gabinete do Alto-Comissário
para a Imigração e Minorias Étnicas

Despacho n.o 18 364/2006

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 3 do
artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei n.o 251/2002, de 22 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 27/2005, de 4 de Fevereiro,
e nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho, nomeio a licenciada em Sociologia Neila Amade Karimo
conselheira técnica junto do meu Gabinete para assegurar o projecto
de ligação institucional das diferentes representações públicas e pri-
vadas presentes no Centro Nacional de Apoio ao Imigrante do Porto.

2 — De acordo com o previsto no referido n.o 2 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, a nomeada é, para todos
os efeitos, equiparada a adjunta.

3 — A presente nomeação produz efeitos desde 1 de Agosto de
2006.

20 de Julho de 2006. — O Alto-Comissário, Rui Manuel Pereira
Marques.

Instituto do Desporto de Portugal

Contrato n.o 1019/2006

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo
n.o 199/2006 — Formação de recursos humanos

De acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de
Julho (Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto no artigo 7.o dos
Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de direito
público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76, 1399-032 Lisboa,
número de identificação de pessoa colectiva 506626466, aqui repre-
sentado pelo Prof. Doutor Luís Bettencourt Sardinha, na qualidade
de presidente da direcção, adiante designado como IDP ou primeiro
outorgante; e

2) A Federação Nacional de Karate — Portugal, pessoa colectiva
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva,
com sede na Rua do Cruzeiro, 6, rés-do-chão, direito, 1300-164 Lisboa,
número de identificação de pessoa colectiva 503027120, aqui repre-
sentada por Raul Cerveira, na qualidade de presidente, adiante desig-
nada por Federação ou segundo outorgante;

um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma
comparticipação financeira, a qual se destina à execução do programa
de formação de recursos humanos, junto como anexo I ao presente
contrato e dele fazendo parte integrante, que a Federação apresentou
no IDP e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções rela-
cionados com a formação de recursos humanos, designadamente:

Cursos de treinadores;
Acções de actualização para treinadores;
Cursos de árbitros/juízes;
Acções de actualização para árbitros/juízes;
Acções de formação para dirigentes;
Acções de formação de formadores;
Outras acções de formação de agentes desportivos.

Cláusula 3.a

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação
financeira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31
de Dezembro de 2006.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para apoio exclusivo à execução do programa referido na cláusula 1.a,
é de E 12 000.

2 — Qualquer alteração à realização das acções ou cursos de for-
mação indicados no anexo I ao presente contrato só poderá ser feita
mediante autorização escrita do IDP, com base numa proposta fun-
damentada da Federação, a apresentar no prazo máximo de 30 dias
a contar da decisão da não realização de uma determinada acção
ou curso.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 4.a será dis-
ponibilizada da seguinte forma:

a) 30 % da comparticipação financeira no prazo de 30 dias a contar
da data da assinatura do presente contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo, correspondente a E 3600;

b) O remanescente, até ao valor de E 8400, será pago à medida
que o programa de formação se for concretizando e desde que os
relatórios de cada acção ou curso realizado sejam validados pelo IDP,
nos níveis técnico e financeiro, e apresentados os respectivos docu-
mentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os
pagamentos efectuados no âmbito das referidas acções ou cursos.

2 — O(s) primeiro(s) relatório(s) apresentado(s) servirá(ão) para
justificar a verba inicialmente disponibilizada (30 % do montante glo-
bal). Logo que o somatório das verbas anunciadas ultrapassar aquele
valor, começará a ser disponibilizado o remanescente.

Cláusula 6.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar o programa de formação de recursos humanos, apre-
sentado no IDP, de forma a atingir os objectivos expressos naquele
programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos
da efectiva realização da despesa acerca da execução deste contra-
to-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Apresentar relatórios individuais de cada curso ou acção de for-
mação, até um mês após a sua realização, de acordo com o modelo
próprio de relatório definido pelo IDP e já na posse da Federação;

d) Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos de des-
pesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os pagamentos efec-
tuados no âmbito das acções ou cursos levados a cabo, e integrar
a documentação técnica, os manuais de formação específicos e os
respectivos conteúdos;

e) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para a execução
do programa de formação de recursos humanos objecto do presente
contrato, não podendo nele imputar outros custos e proveitos que
não sejam os da execução deste programa de modo a assegurar-se
o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente
para este fim;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das
acções e cursos de formação, bem como nos manuais de formação
e documentação técnica em forma de publicação, o logótipo do IDP,
conforme as regras previstas no livro de normas gráficas;

g) Entregar, até 30 de Novembro de 2006, o relatório final, em
modelo próprio definido pelo IDP, o balancete analítico por centro
de custo antes do apuramento de resultados e o mapa de execução




